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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0078/2024 

 
 

“Autoriza a doação de imóvel no Município 
de Maravilha.” 
 
Autor: Governador do Estado  
 
Relator: Dep. Volnei Weber 
 

 
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Relatório e Voto, referente ao Projeto de Lei em 

epígrafe, de iniciativa do Governador do Estado, que visa obter autorização 

legislativa para a doação de imóvel no Município de Maravilha.  

 

A proposição em tela almeja autorização legislativa para que o 

Poder Executivo proceda à doação de imóvel com área de 25.507,00 m² (vinte e 

cinco mil, quinhentos e sete metros quadrados), matriculado sob o nº 9.406 no 

Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Maravilha e cadastrado sob o nº 

3.728 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da 

Administração (SEA).  

O Secretário de Estado da Administração esclarece, na 

Exposição de Motivos, que a doação tem por finalidade o desenvolvimento de 

atividades da rede municipal de ensino. 

 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 14 de 

março deste ano, com posterior encaminhamento a esta Comissão de Constituição e 

Justiça e Comissão de Finanças e Tributação para exame da matéria na forma 

regimental, onde restou aprovado por unanimidade, e aportou nesta Comissão, onde 

fui designado relator. 

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Da análise cabível no âmbito desta Comissão, nos termos dos 

artigos 80, I e 144, III, do Regimento Interno deste Poder, compete a esta pasta 

analisar as proposições sob a ótica do interesse público, quanto a seus campos 

temáticos ou áreas de atividade. 

 

Considerando superada a análise quanto à juridicidade da matéria, no 

âmbito da CCJ, constato que a matéria em foco é relevante, uma vez é oportuna e 

conveniente ao interesse público, uma vez que a doação tem por finalidade o 

desenvolvimento de atividades da rede municipal de ensino. 

 

Diante do exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, com base no art. 144, III, do Regimento Interno 

deste Poder, em face do interesse público, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0078/2024.  

 

 Deputado Volnei Weber 
     Relator  
 

 

 

 


